
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2590248 - DF (2024/0076940-8)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : PDG REALTY S.A EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES
ADVOGADOS : BRUNO DE SOUZA FERREIRA RAMOS - SP386783

VITÓRIA CONTE NARDI - SP434488
LARISSA SCHOPPAN - SP455476
RAQUEL DOS SANTOS - SP450014

AGRAVADO : ISABELLA PANTOJA CASEMIRO
ADVOGADOS : ISABELLA PANTOJA CASEMIRO (EM CAUSA PRÓPRIA) - 

DF024805
ALAN GONÇALVES VELOSO - DF064143

 

EMENTA

 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. DESCONSIDERAÇÃO DA 
PERSONALIDADE JURÍDICA. TEORIA MENOR. REQUISITOS. 
RECONHECIMENTO. AFASTAR OS REQUISITOS DA 
DESCONSIDERAÇÃO. PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA N. 7/STJ. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. ATOS 
CONSTRITIVOS. NÃO INVIABILIZAÇÃO.
1. O Tribunal de origem, à luz das provas dos autos, concluiu por manter a 
decisão que deferiu a desconsideração da personalidade jurídica.
2. O acolhimento da pretensão recursal, no sentido de afastar a conclusão 
exarada na origem de formação de grupo empresarial, demandaria o 
revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, procedimento inviável 
ante a natureza excepcional da via eleita, conforme dispõe a Súmula n. 7/STJ.
3. O deferimento da recuperação judicial não inviabiliza atos constritivos 
contra terceiros não abrangidos no soerguimento, conforme precedentes desta 
Corte.
4.  A Segunda Seção do STJ, ao decidir pela afetação do REsp n. 1873187/SP 
ao rito dos recursos repetitivos para a consolidação do entendimento acerca de 
tema inicialmente definido como "cabimento ou não da desconsideração da 
personalidade jurídica no caso de mera inexistência de bens penhoráveis e/ou 
eventual encerramento irregular das atividades da empresa", entendeu pela 
não suspensão de recursos especiais.
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual 
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de 11/02/2025 a 17/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro 
e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, 18 de fevereiro de 2025.

 

Ministro Humberto Martins 
Relator
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EMENTA

 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. DESCONSIDERAÇÃO DA 
PERSONALIDADE JURÍDICA. TEORIA MENOR. REQUISITOS. 
RECONHECIMENTO. AFASTAR OS REQUISITOS DA 
DESCONSIDERAÇÃO. PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA N. 7/STJ. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. ATOS 
CONSTRITIVOS. NÃO INVIABILIZAÇÃO.
1. O Tribunal de origem, à luz das provas dos autos, concluiu por manter a 
decisão que deferiu a desconsideração da personalidade jurídica.
2. O acolhimento da pretensão recursal, no sentido de afastar a conclusão 
exarada na origem de formação de grupo empresarial, demandaria o 
revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, procedimento inviável 
ante a natureza excepcional da via eleita, conforme dispõe a Súmula n. 7/STJ.
3. O deferimento da recuperação judicial não inviabiliza atos constritivos 
contra terceiros não abrangidos no soerguimento, conforme precedentes desta 
Corte.
4.  A Segunda Seção do STJ, ao decidir pela afetação do REsp n. 1873187/SP 
ao rito dos recursos repetitivos para a consolidação do entendimento acerca de 
tema inicialmente definido como "cabimento ou não da desconsideração da 
personalidade jurídica no caso de mera inexistência de bens penhoráveis e/ou 
eventual encerramento irregular das atividades da empresa", entendeu pela 
não suspensão de recursos especiais.
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
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Cuida-se de agravo interno interposto por PDG REALTY S.A. 

EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES contra decisão monocrática de minha 

relatoria que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial nos termos da 

seguinte ementa (fl. 917):
 

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. DESCONSIDERAÇÃO 
DA PERSONALIDADE JURÍDICA. TEORIA MENOR. 
REQUISITOS. RECONHECIMENTO. AFASTAR OS 
REQUISITOS DA DESCONSIDERAÇÃO. PRETENSÃO 
DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO 
CONHECIDO.

 
Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com 

fundamento no art. 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, contra 

acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITÓRIOS assim ementado (fl. 778):
 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. DEFERIMENTO DE PEDIDO DE 
DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE 
JURÍDICA EM INCIDENTE INSTAURADO. 
PRELIMINAR EM CONTRARRAZÕES. INOVAÇÃO 
RECURSAL NÃO CONFIGURADA. PRINCÍPIO DA 
DIALETICIDADE. VIOLAÇÃO. MÉRITO. TEORIA 
MENOR DA DESCONSIDERAÇÃO DA 
PERSONALIDADE JURÍDICA. REQUISITOS 
ATENDIDOS. DECISÃO MANTIDA.

1. Insubsistente a alegada inovação recursal, recurso que 
rebateu satisfatoriamente o que definido na decisão 
agravada.

2. Não se conhece de matéria que não foi objeto de análise 
e definição na decisão agravada (art. 1.016, incisos I a V, 
CPC).

3. O Código de Defesa do Consumidor, adotando a teoria 
menor no seu art. 28, admite a desconsideração da 
personalidade sempre que a mesma constituir obstáculo ao 
ressarcimento dos prejuízos causados aos consumidores. 
Na hipótese, a relação jurídica de direito material entre as 
partes se submete ao regramento do Código de Defesa do 
Consumidor, pois o crédito estampado na sentença de que 
se busca o cumprimento decorre de instrumento particular 
de promessa de compra e venda de imóvel adquirido por 
pessoa física como destinatária final e fornecido por pessoa 
jurídica que desenvolve atividade de construção de bem 
imóvel (arts. 2° e 3° do CDC).
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3.1. E se fixa que, não efetivado pagamento voluntário, não 
nomeados bens à penhora, não localizado patrimônio 
suficiente da executada para garantir o cumprimento do 
objeto da condenação, "deve-se autorizar a desconsideração 
da personalidade jurídica para atingir patrimônio das 
demais empresas integrantes do mesmo grupo econômico, 
bem como de acionista controlador/administrador. () A 
organização de empresas devedora em sociedade anônima 
não afasta a incidência do §5° do art. 28 do CDC, (). O veto 
do dispositivo que tratava especificamente sobre a 
desconsideração de personalidade jurídica de sociedades 
anônimas decorreu de o caput tratar suficientemente da 
matéria, independente da forma de organização societária 
do fornecedor" (Acórdão 1358864, 
07167365120218070000, Relator: SANDOVAL 
OLIVEIRA, 2a Turma Cível, data de julgamento: 
28/7/2021, publicado no DJE: 9/8/2021. Pág.: Sem Página 
Cadastrada). 4. Recurso parcialmente conhecido e 
desprovido.

 

Foram rejeitados os embargos de declaração opostos contra a decisão 

que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial  (fls. 947-951).

Alega a agravante, nas razões do agravo interno, que não se verifica óbice 

ao ressarcimento dos prejuízos da Agravada, uma vez que a Executada – integrante do 

Grupo PDG – está em recuperação judicial. Entende que deve ser aplicado o disposto no 

art. 6º-C da Lei n. 11.101/2005.

Aduz, portanto, que não se admite a aplicação da teoria menor da 

desconsideração para satisfação de créditos (concursais) titularizados contra pessoa 

jurídica em recuperação judicial.

Sustenta, outrossim, que "o Superior Tribunal de Justiça decidiu afetar os 

Recursos Especiais REsp 1873187/SP e REsp 1873811/SP (Rel. Min. Raul Araújo, 

Segunda Seção, por unanimidade, DJe 29/08/2023) para julgamento segundo a técnica do 

artigo 1.036 do Código de Processo Civil, sob o Tema n. 1.210" (fl. 959).

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 

submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

A agravada apresentou contrarrazões (fls. 968-973).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
O agravo interno não merece prosperar.
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Em que pese o esforço argumentativo, entendo que a ausência de qualquer 

novo subsídio trazido pelo agravante, capaz de alterar os fundamentos da decisão ora 

agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado.

Consoante aludido na decisão agravada, a Terceira Turma do STJ, no 

julgamento do  REsp n. 279.273/SP,  consolidou o entendimento segundo o 

qual  "a teoria menor da desconsideração, acolhida em nosso ordenamento jurídico 

excepcionalmente no Direito do Consumidor e no Direito Ambiental, incide com a mera 

prova de insolvência da pessoa jurídica para o pagamento de suas obrigações, 

independentemente da existência de desvio de finalidade ou de confusão patrimonial".

Assim,  firmou-se a tese que, para aplicação da denominada Teoria Menor 

da desconsideração da personalidade jurídica, não se exige prova de fraude ou de abuso 

de direito, tampouco é necessária a prova de confusão patrimonial, bastando que o 

consumidor demonstre o estado de insolvência do fornecedor e o fato de a personalidade 

jurídica representar um obstáculo ao ressarcimento dos prejuízos causados.

A propósito, cito:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
7/STJ. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA 
COM JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA N. 
83 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.

1. O recurso especial não comporta exame de questões que 
impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos 
autos (Súmula n. 7 do STJ).

2. A jurisprudência desta Corte se firmou no sentido de 
que, "de acordo com a Teoria Menor, a incidência da 
desconsideração se justifica: a) pela comprovação da 
insolvência da pessoa jurídica para o pagamento de suas 
obrigações, somada à má administração da empresa (art. 
28, caput, do CDC); ou b) pelo mero fato de a 
personalidade jurídica representar um obstáculo ao 
ressarcimento de prejuízos causados aos consumidores, nos 
termos do § 5º do art. 28 do CDC" (REsp 1.735.004/SP, 
Rel. MINISTRA NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 26/6/2018, DJe de 29/6/2018).

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp n. 2.435.721/SP, relator Ministro 
Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 
12/3/2024, DJe de 18/3/2024.)

 

Documento eletrônico VDA45380009 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 03/02/2025 15:56:33
Código de Controle do Documento: 260e0667-bd29-404f-867c-167fc5eab6bd



AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
CONSUMIDOR. RECUPERAÇÃO. RELAÇÃO 
CONSUMARISTA. TEORIA MENOR. ART. 28, § 5º, DO 
CDC. SOCIEDADE ANÔNIMA. CABIMENTO. 
REQUISITOS DA DESCONSIDERAÇÃO. SÚMULA N. 
7/STJ. SOERGUIMENTO. CONSTRIÇÃO CONTRA 
TERCEIROS DIVERSOS DA RECUPERANDA. 
VIABILIDADE.

1. O entendimento de origem se alinha com a 
jurisprudência do STJ no sentido de que o art. 28, § 5º, do 
CDC permite a aplicação da teoria menor da 
desconsideração da personalidade jurídica, que consiste na 
prescindibilidade de fazer prova de fraude ou abuso de 
direito ou ainda a existência de confusão patrimonial, 
bastando que o consumidor demonstre (I) o estado de 
insolvência do fornecedor ou (II) o fato de que a 
personalidade jurídica represente um obstáculo ao 
ressarcimento de prejuízos causados.

2. Por seu turno, o tipo societário das sociedades anônimas 
não é obstáculo para a desconsideração na forma do art. 28, 
§5º, do CDC, conforme destacado em outros julgados no 
STJ que ostentam idêntica parte que ora recorre nos 
presentes autos: REsp n. 2.055.518/DF, relator Ministro 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe de 
15/9/2023; REsp n. 2.034.442/DF, relator Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe de 15/9/2023; e 
AgInt no AgInt no AREsp n. 1.811.324/DF, relator 
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 
19/8/2022.

3. Concluindo a origem que seria o caso de reconhecer a 
desconsideração da personalidade jurídica e a consequente 
responsabilização dos recorrentes, a reversão do julgado 
demandaria reexame do acervo fático-probatório dos autos, 
o que esbarra no óbice da Súmula n. 7/STJ.

4. O deferimento da recuperação judicial não inviabiliza 
atos constritivos contra terceiros não abrangidos no 
soerguimento, conforme precedentes desta corte, o que 
demonstra que o entendimento de origem novamente se 
alinha à jurisprudência do STJ.

Agravo interno improvido.

(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.978.715/DF, relator Ministro 
Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 
16/10/2023, DJe de 18/10/2023.)

 

No caso, o Tribunal de origem, à luz das provas dos autos, concluiu por 

manter a decisão que deferiu o referido incidente, conforme se extrai da leitura do voto 

condutor, merecendo destaque o seguinte trecho (fls. 793-794 - destaquei):
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A relação jurídica de direito material entre as partes se 
submete ao regramento do Código de Defesa do 
Consumidor, pois o crédito estampado na sentença de que 
se busca o cumprimento decorre de instrumento particular 
de promessa de compra e venda de imóvel adquirido por 
pessoa física como destinatária final e fornecido por pessoa 
jurídica que desenvolve atividade de construção de bem 
imóvel (arts. 2° e 3° do CDC).

E conforme ressaltado na decisão agravada, "a existência 
de grupo econômico arguida pela exequente/agravada não 
foi refutada pela agravante PDG REALTY S/A 
EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES.

Ademais, a informação de que a empresa citada e a 
executada integram o mesmo grupo econômico é trazida 
pelo próprio grupo, conforme cópia da petição inicial da 
recuperação judicial (ID 118907533, página 54, item 50 e 
seguintes). Com isso, torna-se irrefutável a alegação da 
exequente da existência deste grupo econômico."

Acrescento que a agravante também juntou artigo extraído 
de sítio eletrônico, no qual se lê "A PDG Realty 
Empreendimentos e Participações e a PDG Companhia 
Securitizadora informaram que o Juízo da /a Vara de 
Falências e Recuperações Judiciais da Comarca da Capital 
de São Paulo encerrou o processo de recuperação judicial 
das companhias e suas controladas" (ID 11890753, p. 1), o 
que corrobora a tese da exequente de que a agravante PDG 
REALTY S.A. EMPREENDIMENTOS E 
PARTICIPAÇÕES figura como empresa controladora do 
grupo econômico PDG.

Ademais e como muito bem destacado na decisão agravada, 
as tentativas de satisfação do crédito não se prestaram ao 
fim pretendido (pesquisas Bacenjud, IDs 18749668-
parcialmente frutífera-, 63514321 e 115687173 - 
infrutíferas, autos de origem; pesquisas Renajud e Infojud, 
infrutíferas; ID 21911632, autos de origem).

E se fixa que, não efetivado pagamento voluntário, não 
nomeados bens à penhora, não localizado patrimônio 
suficiente da executada para garantir o cumprimento do 
objeto da condenação, "deve-se autorizar a desconsideração 
da personalidade jurídica para atingir patrimônio das 
demais empresas integrantes do mesmo grupo econômico, 
bem como de acionista controlador/administrador. () A 
organização de empresas devedora em sociedade anônima 
não afasta a incidência do §5° do art. 28 do CDC, (). O veto 
do dispositivo que tratava especificamente sobre a 
desconsideração de personalidade jurídica de sociedades 
anônimas decorreu de o caput tratar suficientemente da 
matéria, independente da forma de organização societária 
do fornecedor" (Acórdão 1358864, 
07167365120218070000, Relator: SANDOVAL 
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OLIVEIRA, 2a Turma Cível, data de julgamento: 
28/7/2021, publicado no DJE: 9/8/2021. Pág.: Sem Página 
Cadastrada).

 

Nesse contexto, o acolhimento da pretensão recursal, no sentido de afastar a 

conclusão exarada na origem de formação de grupo empresarial, demandaria o 

revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, procedimento inviável ante a 

natureza excepcional da via eleita, conforme dispõe a Súmula n. 7/STJ.

A propósito, trago à colação os seguintes julgados:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
ODONTOLÓGICOS. PRÁTICAS ABUSIVAS. 
MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL. LEGITIMIDADE 
ATIVA AD CAUSAM. RELEVANTES. INTERESSES 
SOCIAIS. TUTELA COLETIVA DE DIREITOS. 
FALÊNCIA DA EMPRESA. DECRETAÇÃO. QUANTIA 
ILÍQUIDA. JUÍZO COMPETENTE. FUNDAMENTO 
NÃO IMPUGNADO. SÚMULA Nº 283/STF. 
DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE 
JURÍDICA. TEORIA MENOR. REQUISITOS. 
REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS. 
INVIABILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.

1. O Ministério Público está legitimado para promover a 
tutela coletiva de direitos individuais homogêneos, mesmo 
de natureza disponível, quando a lesão a tais direitos, 
visualizada em seu conjunto, em forma coletiva e 
impessoal, transcender a esfera de interesses puramente 
particulares, passando a comprometer relevantes interesses 
sociais.

2. Na hipótese, consideradas a natureza e a finalidade social 
dos serviços odontológicos prestados, há interesse social 
qualificado na tutela coletiva dos direitos individuais 
homogêneos dos consumidores, alegadamente lesados por 
práticas abusivas da empresa, que vão desde publicidade 
enganosa a graves falhas na prestação de serviços de saúde, 
muitas vezes por profissionais não qualificados (sem 
registro no órgão profissional), isso quando foram 
prestados.

3. A decretação da falência, a despeito de instaurar o juízo 
universal falimentar, não acarreta a suspensão nem a 
atração das ações que demandam quantia ilíquida (art. 6º, § 
1º, da Lei nº 11.101/2005). Incidência, no ponto, por 
analogia, da Súmula nº 283/STF, diante de fundamento não 
atacado.
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4. No caso, quanto à responsabilização pessoal dos sócios e 
administradores por má gestão, o art. 82 da Lei nº 
11.101/2005 não foi objeto de prequestionamento na Corte 
local, até porque o que se promoveu foi a desconsideração 
da personalidade jurídica da empresa Imbra, com base no 
art. 28 do CDC. Aplicação da Súmula nº 282/STF.

5. A decisão a qual desconsidera a personalidade jurídica 
da empresa, por si só, não viola a competência do juízo 
universal da falência ou da recuperação judicial, sobretudo 
se o patrimônio da massa falida não é objeto de constrição, 
mas eventualmente os bens dos sócios não atingidos pela 
decretação da falência. Precedentes.

6. A inversão do julgado no que toca à presença dos 
elementos da desconsideração da personalidade jurídica 
(teoria menor), decretada com com base nos fatos e provas 
da causa, encontra óbice na Súmula nº 7/STJ.

7. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 1.975.367/SP, relator Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 20/5/2024, 
DJe de 23/5/2024 - destaquei.)

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DESTA 
CORTE SUPERIOR. COMANDO NORMATIVO 
SUFICIENTE A AMPARAR A TESE RECURSAL. 
TEMA PREQUESTIONADO. ÓBICES NÃO 
APLICÁVEIS. DESCONSIDERAÇÃO DA 
PERSONALIDADE JURÍDICA. CARACTERIZAÇÃO 
DA RELAÇÃO DE CONSUMO. TEORIA MENOR. 
AFASTAMENTO. NECESSIDADE DE REVISÃO DE 
FATOS E PROVAS. VEDAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICA. DECISÃO DE NÃO 
CONHECIMENTO DO RECURSO MANTIDA, MAS 
POR FUNDAMENTOS DIVERSOS. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.

1. A alegação de violação ao art. 50 do Código Civil é 
suficiente a amparar a pretensão recursal e afastar a 
aplicação da Súmula 284/STF.

2. Houve o debate da tese recursal perante a instância 
revisora, inclusive com menção expressa ao dispositivo de 
lei federal indicado como violado no recurso especial, 
caracterizando o prequestionamento.

3. Confirma-se a incidência do óbice previsto no verbete 
sumular n. 7 desta Corte Superior, tendo em vista que a 
conclusão acerca da caracterização da relação de consumo 
e consequente incidência da teoria menor para a 
desconsideração da personalidade jurídica foi amparada na 
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apreciação de fatos e provas constantes dos autos.

4. A análise do dissídio jurisprudencial fica prejudicada em 
razão da aplicação do enunciado da Súmula 7/STJ. Afinal, 
não se verifica a similitude fática entre o acórdão recorrido 
e os arestos paradigmas, pois as conclusões neles contidas 
decorrem da análise de fatos, provas e circunstâncias 
específicas de cada processo.

5. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp n. 2.453.061/SP, relator Ministro Marco 
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 20/5/2024, 
DJe de 23/5/2024.)

No mais, ao contrário do que sustenta a embargante, o deferimento da 
recuperação judicial não inviabiliza atos constritivos contra terceiros não abrangidos no 
soerguimento, conforme precedentes desta Corte, o que demonstra que o entendimento de 
origem se alinha à jurisprudência do STJ. A título exemplificativo, cito:

 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
DIREITO EMPRESARIAL E CIVIL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 
GARANTIAS PRESTADAS POR TERCEIROS. 
MANUTENÇÃO. SUSPENSÃO OU EXTINÇÃO DE 
AÇÕES AJUIZADAS CONTRA DEVEDORES 
SOLIDÁRIOS E COOBRIGADOS EM GERAL. 
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO REPETITIVO 
1.333.349/SP E SÚMULA 581/STJ. CONFORMIDADE 
DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM O 
ENTENDIMENTO DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência firmada pela Segunda Seção do 
Superior Tribunal de Justiça, em recurso repetitivo sob o 
rito do art. 543-C do CPC/73, no julgamento do REsp 
1.333.349/SP, de Relatoria do em. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, é no sentido de que "a recuperação judicial do 
devedor principal não impede o prosseguimento das 
execuções nem induz suspensão ou extinção de ações 
ajuizadas contra terceiros devedores solidários ou 
coobrigados em geral, por garantia cambial, real ou 
fidejussória, pois não se lhes aplicam a suspensão prevista 
nos arts. 6º, caput , e 52, inciso III, ou a novação a que se 
refere o art. 59, caput, por força do que dispõe o art. 49, § 
1º, todos da Lei n. 11.101/2005".
2. Nos termos da Súmula 581 do STJ, "a recuperação 
judicial do devedor principal não impede o prosseguimento 
das ações e execuções ajuizadas contra terceiros devedores 
solidários ou coobrigados em geral, por garantia cambial, 
real ou fidejussória".
3. O entendimento adotado no acórdão recorrido coincide 
com a jurisprudência assente desta Corte Superior, 
circunstância que atrai a incidência da Súmula 83/STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
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(AgInt no REsp n. 1.991.096/CE, relator Ministro Raul 
Araújo, Quarta Turma, DJe de 31/3/2023.)
 
AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. 
DEVEDORA EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 
ALEGAÇÃO DE SOLIDARIEDADE SOCIAL. 
AUSÊNCIA DE EXAME. SÚMULAS N. 282 E 356/STF. 
PERSONALIDADE JURÍDICA. DESCONSIDERAÇÃO. 
SÚMULA N. 581/STJ. NÃO PROVIMENTO. 
1. Não se admite o recurso especial quando a questão 
federal nele suscitada não foi enfrentada no acórdão 
recorrido. Incidem as Súmulas 282 e 356 do Supremo 
Tribunal Federal (STF). 
2. "O processamento de pedido de recuperação judicial da 
empresa que tem a sua personalidade jurídica 
desconsiderada não impede o prosseguimento da execução 
redirecionada contra os sócios, visto que eventual 
constrição dos bens destes não afetará o patrimônio da 
empresa recuperanda, tampouco a sua capacidade de 
soerguimento." 
(REsp n. 2.034.442/DF, relator Ministro Ricardo Villas 
Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 12/9/2023, DJe 
de 15/9/2023). 
3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no 
REsp n. 2.066.039/PR, relatora Ministra Maria Isabel 
Gallotti, Quarta Turma, julgado em 1/7/2024, DJe de 
3/7/2024.)
 
RECURSO ESPECIAL. DIREITO DO CONSUMIDOR. 
PERSONALIDADE JURÍDICA. DESCONSIDERAÇÃO. 
INCIDENTE. RELAÇÃO DE CONSUMO. ART. 28, § 5º, 
DO CDC. TEORIA MENOR. SOCIEDADE ANÔNIMA. 
ACIONISTA CONTROLADOR. POSSIBILIDADE. 
EXECUTADA ORIGINÁRIA. RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. EXECUÇÕES. SUSPENSÃO. ART. 6º, II, 
DA LREF. INAPLICABILIDADE. PATRIMÔNIO 
PRESERVADO. 
1. A controvérsia dos autos resume-se em saber se, pela 
aplicação da Teoria Menor da desconsideração da 
personalidade jurídica, é possível responsabilizar acionistas 
de sociedade anônima e se o deferimento do processamento 
de recuperação judicial da empresa que teve a sua 
personalidade jurídica desconsiderada implica a suspensão 
de execução (cumprimento de sentença) redirecionada 
contra os sócios. 
2. Para fins de aplicação da Teoria Menor da 
desconsideração da personalidade jurídica (art. 28, § 5º, do 
CDC), basta que o consumidor demonstre o estado de 
insolvência do fornecedor e o fato de a personalidade 
jurídica representar um obstáculo ao ressarcimento dos 
prejuízos causados, independentemente do tipo societário 
adotado. 
3. Em se tratando de sociedades anônimas, é admitida a 
desconsideração da personalidade jurídica efetuada com 
fundamento na Teoria Menor, em que não se exige a prova 
de fraude, abuso de direito ou confusão patrimonial, mas os 
seus efeitos estão restritos às pessoas (sócios/acionistas) 
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que detêm efetivo poder de controle sobre a gestão da 
companhia. 
4. O veto ao § 1º do art. 28 do Código de Defesa do 
Consumidor não teve o condão de impossibilitar a 
responsabilização pessoal do acionista controlador e das 
demais figuras nele elencadas (sócio majoritário, sócios-
gerentes, administradores societários e sociedades 
integrantes de grupo societário), mas apenas eliminar 
possível redundância no texto legal. 
5. A inovação de que trata o art. 6º-C da LREF, introduzida 
pela Lei nº 14.112/2020, não afasta a aplicação da norma 
contida no art. 28, § 5º, do CDC, ao menos para efeito de 
aplicação da Teoria Menor pelo juízo em que se processam 
as ações e execuções contra a recuperanda, ficando a 
vedação legal de atribuir responsabilidade a terceiros em 
decorrência do mero inadimplemento de obrigações do 
devedor em recuperação judicial restrita ao âmbito do 
próprio juízo da recuperação. 
6. O processamento de pedido de recuperação judicial da 
empresa que tem a sua personalidade jurídica 
desconsiderada não impede o prosseguimento da execução 
redirecionada contra os sócios, visto que eventual 
constrição dos bens destes não afetará o patrimônio da 
empresa recuperanda, tampouco a sua capacidade de 
soerguimento. 
7. Recurso especial não provido." (REsp n. 2.034.442/DF, 
relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira 
Turma, julgado em 12/9/2023, DJe de 15/9/2023.)

 
Por fim, ressalte-se que a Segunda Seção desta Corte, ao decidir 

pela afetação do  REsp n. 1873187/SP ao rito dos recursos repetitivos para a consolidação 

do entendimento acerca de tema inicialmente definido como "cabimento ou não da 

desconsideração da personalidade jurídica no caso de mera inexistência de bens 

penhoráveis e/ou eventual encerramento irregular das atividades da empresa", entendeu 

pela não suspensão de recursos especiais.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.
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ADVOGADOS : ISABELLA PANTOJA CASEMIRO (EM CAUSA PRÓPRIA) - DF024805
ALAN GONÇALVES VELOSO - DF064143

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
11/02/2025 a 17/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro e 
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 17 de fevereiro de 2025
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